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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018007-96.2012.815.0011.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Origem : 4ª  Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Apelante : Alice Carvalho Medeiros.
Advogado : Lybia Maria Rodrigues dos Santos – OAB/PB 16.827.
Apelado : Luizacred S/A Sociedade de Crédito.
Advogado : Wilson Sales Belchior – OAB/PB 17.314-A.

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DECLARATÓRIA
CUMULADA  COM  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS  MORAIS.  CONTRATO
FRAUDULENTO.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA
PROVA.  CABIMENTO.  VEROSSIMILHANÇA
DAS  ALEGAÇÕES  AUTORAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA.
TEORIA  DO  RISCO.  CONDUTA  ILÍCITA.
DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  INSCRIÇÕES
PRETÉRITAS DERIVADAS DE FRAUDE. NÃO
CARACTERIZAÇÃO  DO  “DEVEDOR
CONTUMAZ”.  DEVER  DE  INDENIZAR.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. OBEDIÊNCIA
AOS  CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  VEDAÇÃO  DO
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  RECURSO
PROVIDO.

- Restando comprovado nos autos que as inscrições
pretéritas  do  nome  da  apelante  em  cadastro  de
proteção  ao  crédito,  derivam  de  contratos  outros
também  fraudados,  afastada  resta  a  incidência  da
Súmula 385 do STJ. 

 - No que se refere ao  quantum indenizatório, deve
este ser suficiente a reparar o dano,  obedecendo ao
princípio da razoabilidade, e, ao mesmo tempo, servir
de exemplo para inibição de futuras condutas nocivas,
sem,  contudo,  caracterizar  enriquecimento  do
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ofendido  e  o  consequente  empobrecimento  do
ofensor.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  dar provimento ao
recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Alice Carvalho
Medeiros, hostilizando  a  sentença  oriunda  do  Juízo  da  4ª  Vara  Cível  da
Comarca  de  Campina  Grande  que,  nos  autos  da  Ação  Indenizatória  c/c
Restituição em dobro movida em face da LUIZACRED S/A – Sociedade de
Crédito.

Na  peça  inaugural,  a  autora  alega,  em  suma,  que  fora
surpreendida  com  a  inscrição  de  seu  nome  em  Cadastro  Negativo  de
Consumidor por intermédio da empresa promovida, aduzindo, contudo nunca
ter  celebrado  qualquer  tipo  de  negociação  com  esta.  Pugna,  ao  fim,  seja
declarada inexistente a obrigação apontada, retirando o seu nome do cadastro
de  inadimplentes,  restituindo  em  dobro  o  valor  cobrado  indevidamente  e
condenando a demandada ao pagamento de indenização por danos morais.

Em  contestação  às fls.  22/23,  a  empresá  ré  sustenta  a
inexistência  de  fraude,  e,  ainda,  de  dano  moral,  tendo  agido  no  exercício
regular de seu direito, possuindo a autora  outras inscrições por iniciativa de
outras empresas, o que faz incidir a Súmula 385 do STJ.

Impugnando a contestação às fls.  38/40, a promovente afirma
não possuir qualquer restrição cadastral que tenha ocorrido de modo legítimo,
existindo,  inclusive,  ação  declaratória  de  inexistência  de  débito  tramitando
junto à 7ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.

E  seguida,  a  autora  requer  o  julgamento  antecipado da  lide,
porquanto desnecessária a prova pericial da assinatura, uma vez tratar-se de a
autora de pessoa analfabeta – fls. 48.

Sentenciando,  fls.  50/52,  o  Magistrado  julgou  parcialmente
procedente os pedidos, nos termos abaixo declinado:

“Isto  posto  e  considerando  o  mais  que  dos  autos
consta,  JULGO  PROCEDENTE,  EM  PARTE,  O
PEDIDO  COTIDO  NA  INICIAL,  E  ASSIM
DECLARO  A  INEXISTÊNCIA  DA  DÍVIDA
ORIGINADA  DO  CARTÃO  DE  CRÉSDITO  Nº
5307******8924,  ao  tempo  em que  DENEGO OS
DEMAIS PLEITOS INDENIZATÓRIOS.”

Irresignada, a autora interpôs Apelação (fls.54/59) aduzindo que
todas  as  negativações  existentes  são  ilegítimas  e  derivadas  igualmente  de
fraude, tendo, em virtude delas, ingressado com várias ações junto ao Poder
Judiciário, não sendo o caso, portanto, de aplicabilidade da Súmula 385 do
STJ,  uma  vez  não  se tratar  de  devedora  contumaz,  mas  de  pessoa  idosa,
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cadeirante e analfabeta, que teve seu nome utilizado em diversas negociações
ilícitas. Pugna, pois, pela condenação da empresa em indenização por danos
morais.

Contrarrazões encartadas às fls. 70/75.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do
recurso, sem manifestação do mérito (fls. 81/84).

É o breve relatório.

DECIDO.

Conheço  a  presente  Apelação  Cível,  pois  satisfeitos  os
pressupostos intrínsecos e extrínsecos do recurso.

O cerne  da  questão reside  no  cabimento de  indenização por
danos morais por dívida decorrente de contrato não firmado (fraude) que levou
à inscrição indevida do nome da apelante em órgãos de restrição de crédito.

Sentenciou a Magistrada de base pela procedência parcial dos
pedidos iniciais, decidindo ser indevida tal indenizatório, uma vez não ter a
autora  comprovado  que  as  demais  negativações  de  seu  nome  também
derivaram de fraudes. 

Apela a autora pugnando pela reforma da sentença, aduzindo
que, conforme sustentado  na impugnação à contestação,  foi  vítima de uma
sucessão  de  contratos  fraudulentos,  existindo,  inclusive,  ações  judiciais
tramitando, visando a declaração de inexistência dos débitos.

Pois bem.

Como é sabido, tratando-se de relação de consumo, aplica-se a
responsabilidade civil  objetiva,  configurada sempre que demonstrados estes
elementos, independentemente, pois, da existência de culpa do agente, a teor
do que prescreve o art. 14 do Código Consumerista, conforme segue:

“Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente  da  existência  de  culpa,  pela
reparação dos danos causados aos consumidores por
defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por informações insuficientes ou inadequadas sobre
sua fruição e riscos”.

Deste modo, ao negar  a existência de relação jurídica entre as
partes  e,  por  conseguinte,  de  débito,  o  ônus  da  prova  passa  a  ser  do
promovido, por tratar-se de prova negativa e em razão da aplicação do art. 6º,
inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor que reza:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
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VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive
com  a  inversão  do  ônus  da  prova,  a  seu  favor,  no
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil
a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo
as regras ordinárias de experiências;”

Como pode  se  ver,  o  ordenamento  jurídico  pátrio  admite  a
inversão do ônus probatório exigindo,  em contrapartida,  que o consumidor
demonstre a verossimilhança das alegações e a prova da sua hipossuficiência.

A respeito do tema, destaco o pensamento de Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC, o
objetivo básico é a proteção ao consumidor, procura-se
facilitar  a  sua  atuação  em  juízo.  Apesar  disso,  o
consumidor  não  fica  dispensado  de  produzir  provas
em juízo. Pelo contrário, a regra continua a mesma,
ou  seja,  o  consumidor  como  autor  da  ação  de
indenização,  deverá  comprovar os fatos constitutivos
do seu direito.
(...)
No Brasil, o ônus probatório do consumidor não é tão
extenso,  inclusive  com  possibilidade  de  inversão  do
ônus da prova em seu favor, conforme será analisado
em seguida.  Deve ficar claro, porém, que o ônus de
comprovar a ocorrência dos danos e da sua relação de
causalidade com determinado produto ou serviço é do
consumidor.  Em relação a estes dois pressupostos da
responsabilidade  civil  do  fornecedor  (dano  e  nexo
causal), não houve alteração da norma de distribuição
do  encargo  probatório  do  art.  333  do  CPC.”
(Responsabilidade  civil  no  código  de  defesa  do
consumidor  e  a  defesa  do  fornecedor.  São  Paulo:
Saraiva, 2002. p.328)(grifo nosso)

No  caso  em  debate,  observo  encontrar-se  presente  a
verossimilhança  das  alegações  da  autora,  consubstanciada  no  fato  de  não
haver nos autos qualquer indício de que a autora tenha firmado o contrato em
tela, não tendo a empresa ré, por sua vez, acostado provas desconstitutivas das
alegações daquela. 

Ademais,  também aceito  como verossímil  a  tese  alçada  pela
apelante de que as múltiplas inscrições de seu nome no serviço de proteção ao
crédito  são  ilegítimas,  pois  provenientes  de  outros  contratos  fraudulentos,
igualmente discutidos judicialmente.

Ora,  conforme  se  observa  às  fls.  14/15,  em  documento
colacionado pela própria autora, pessoa idosa, cadeirante e analfabeta, todas as
negativações derivam de contratos originados no Estado de São Paulo, sendo,
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inclusive,  semelhantes  as  datas  de  vencimentos,  demonstrando,  a  toda
evidência, tratar-se de uma ação criminosa, diga-se, habitual em nossos dias.

Assim, tenho que o decisum de primeiro grau merece retoque,
por não se tratar a autora de devedora contumaz, mas sim de uma vítima de
consecutivos golpes que ocasionaram as respectivas inscrições, fazendo,  jus,
portanto,  à  percepção  pelo  dano  moral  advindo  da  conduta  negligente  da
empresa  ré,  que,  conforme  já  declinado,  possui  responsabilidade  objetiva,
devendo arcar com o risco natural de seu negócio.

Com  efeito,  nítido  o prejuízo  de  cunho  moral  sofrido  pelo
recorrente, que teve seu patrimônio violado por falha do serviço da apelante,
ultrapassando com nitidez as barreiras do mero aborrecimento.

Ultrapassada  tal  questão,  adotando  a  mais  recente  linha  de
entendimento desta 2ª Câmara Cível em casos similares, no que se refere ao
quantum  indenizatório, tenho que o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
faz-se suficiente a reparar o dano, obedecendo ao princípio da razoabilidade, e,
ao  mesmo tempo,  servindo  de  exemplo  para  inibição  de  futuras  condutas
nocivas,  sem,  contudo,  caracterizar  enriquecimento  do  ofendido  e  o
consequente empobrecimento do ofensor.

Assim,  pelos  fundamentos  acima  esposados,  DOU
PROVIMENTO  ao  recurso,  reformando  a  sentença  para  condenar  a
Luizacred  S/A  Sociedade  de  Crédito ao  pagamento  de  indenização  por
danos  morais  no  montante  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais),  corrigidos
monetariamente a partir do arbitramento e juros de mora incidentes desde o
evento danoso.

Dada  a  reforma da  sentença,  sucumbindo a  autora  em parte
mínima  do  pedido,  condeno  a  ré  no  pagamento  das  custas  e  honorários
recurais,  fixados  em  R$  1.200  (mil  e  duzentos  reais),  já  incluídos  os
honorários recursais, nos termos do art. 85, §§ 1º e 8º, e art. 86, parágrafo
único, do CPC.

É COMO VOTO.  

Presidiu a  sessão o Exmo. Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho.   Participaram do  julgamento,   o  Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do
Valle Filho, relator, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lira Filho  juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo. Des.  Abraham Lincoln da
Cunha Ramos e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Antônio
de  Vieira  Sarmento,  Promotor   de  Justiça,  convocado.  Sala  de Sessões  da
Segunda Câmara Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado da
Paraíba, João Pessoa, 09 de maio de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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